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SUMÁRIO

licitação internacional (rfp)
 N.º    40-13211/2007
Projeto de Cooperação Técnica                               BRA/05/028
Agência Executora                                                     MDS
Objeto da Licitação:  Contratar parcerias com o Ministério de Desenvolvimento e Combate à Fome – MDS, para execução 

de projetos de inclusão produtiva de jovens
Data de Envio                                                             14/11/07

Dados de Conferência Prévia                                   21/11/07

Data limite para esclarecimentos até                       26/11/07 

Data Limite para Resposta do PNUD                       04/12/07 
Data e Horário da Abertura                                       14/12/07 às 10:00 h 
Valor de Garantia de Proposta                                  não aplicável
Patrimônio Mínimo Exigido                                       não aplicável
Validade das Propostas em dias                              180 dias         

Condições Especiais                                                 ver Anexos II e III
Outros anexos  (apêndices ao TDR)                         ver Anexos II e III
CARTA DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTAS
lICITAÇÃO iNTERNACIONAL  (RFP)
 N.º      .

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, em nome do Projeto de Cooperação Técnica BRA/05/028 firmado entre o Ministério de Desenvoilvimento e Combate à Fome - MDS, na qualidade de AGÊNCIA EXECUTORA, o PNUD e o Governo Brasileiro, solicita propostas de parcerias com o Ministério de Desenvolvimento e Combate à Fome – MDS, para execução de projetos de inclusão produtiva de jovens. Mais informações sobre o serviço de consultoria estão disponíveis nos documentos de licitação em referência.
A Solicitação de Proposta foi enviada às Instituições que:

· foram qualificadas na Manifestação de Interesse 027/2007; 
· estão previamente cadastradas no MDS como agência implementadora, em edital anterior, e que tenha manifestado interesse em continuar participando do Programa;
· estão cadastradas no MDS como agência implementadora e que, mesmo sem manifestar interesse em continuar, estejam presentemente executando projeto com Carta de Acordo com o MDS;
· operem incubadoras de cooperativas, também cadastradas no MDS.

A presente SDP inclui os seguintes documentos:
a. Carta de Solicitação de Propostas. 

b. Instruções aos Licitantes.

c. Anexo I – Folha de Dados.
d. Anexo II – Termo de Referência.
e. Anexo III – Critérios de Avaliação.
f. Anexo IV – Modelo de Submissão de Proposta Comercial.

g. Anexo V – Modelo de Carta de Acordo do PNUD
Favor informar por escrito no endereço abaixo o recebimento desta  Carta de Solicitação de Proposta: 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
EQSW 103/104 Lote 1 Bloco D

Setor Sudoeste, Brasília/DF

CEP: 70670-350
A instituição que confirmar sua participação e não apresentar sua proposta na data pré-estabelecida poderá não ser considerada na elaboração de futuros convites.

INSTRUÇÕES AOS LICITANTES

A. Introdução

1. Geral 

Constitui objeto desta licitação a contratação dos serviços descritos no Anexo II - Termo de Referência de acordo com as especificações, quantitativos e condições integrantes dos Documentos da Licitação, inclusive Anexos.

2. Despesas na Elaboração da Proposta 

Os Licitantes deverão arcar com todas as despesas associadas com a elaboração e apresentação da Proposta, isentando e mantendo o PNUD indene de qualquer responsabilidade por todas as despesas, independentemente do processo ou do resultado da licitação.

B. Documentos da Licitação

3. Conteúdo dos Documentos da Licitação 

Os Licitantes deverão observar todos os prazos, instruções, formulários e especificações contidos nos Documentos da Licitação.  Propostas compreendendo apenas parte dos serviços licitados serão rejeitadas.

4. Esclarecimentos sobre os Documentos da Licitação

a) Os Licitantes poderão solicitar esclarecimentos sobre os Documentos da Licitação mediante correspondência escrita por meio do fax: 61 3038-9010, pelo correio eletrônico pnudlicitacoes@undp.org.br ou por correio para o endereço EQSW 103/104 Lote 1 Bloco D - Setor Sudoeste, Brasília/DF - CEP: 70670-350, até o prazo mencionado no item correspondente dos Dados da Licitação O PNUD responderá, por escrito, até o prazo definido no item correspondente dos Dados da Licitação.

b) Serão enviadas cópias das respostas a todos os Licitantes que se cadastraram na forma prevista no Aviso de Licitação, sem identificação de sua origem.

5. Alterações dos Documentos da Licitação 
a) O PNUD poderá, a qualquer tempo antes da abertura das Propostas, por iniciativa própria ou em atendimento a uma solicitação de esclarecimentos de um Licitante, alterar os Documentos da Licitação.

b) Eventuais alterações serão obrigatoriamente comunicadas aos Licitantes que se cadastraram na forma prevista no Aviso de Licitação. Para possibilitar aos Licitantes a realização de ajustes em suas Propostas em virtude de alterações ocorridas nos Documentos da Licitação, o PNUD poderá, a seu critério, prorrogar o prazo de abertura das Propostas.

C. Elaboração das Propostas 
6. Idioma da Proposta

A Proposta, os documentos a ela relacionados e demais correspondências trocadas entre o Licitante e o PNUD deverão ser redigidos no idioma estabelecido no item correspondente dos Dados da Licitação.

7. Documentação das Propostas

A Proposta deve estar composta dos seguintes documentos:

(a) Modelo de Submissão de Proposta Comercial, na forma do Anexo IV;

(b) Documentação de Habilitação Jurídico-Fiscal nos termos do item correspondente dos Dados da Licitação (mediante solicitação do PNUD às instituições classificadas na avaliação técnica e comercial);
(c)  Proposta Técnica, nos termos do item correspondente dos Dados da Licitação (ENVELOPE A);

(d)  Proposta Comercial, nos termos do item correspondente dos Dados da Licitação (ENVELOPE B).
(e) Garantia de Proposta, caso exigido no item correspondente dos Dados da Licitação; (NÃO APLICÁVEL)
 8. Estrutura da Proposta

O Licitante deverá estruturar a Proposta Técnica como segue:

a) Plano de Gerenciamento

Esta seção deverá trazer informação corporativa do Licitante, incluindo data e local de constituição e uma descrição concisa das atividades relacionadas ao objeto da licitação e também descrever as unidades organizacionais que ficarão responsáveis pelo contrato e a abordagem gerencial que será adotada na execução do objeto. O Licitante deverá discorrer sobre experiência em projetos similares. 

b) Planejamento de Recursos

Esta seção deverá explicitar os recursos humanos, capacidades e instalações do Licitante para a execução do objeto da licitação.

c) Metodologia Proposta

Esta seção deverá apresentar a metodologia que será utilizada para a execução do objeto em conformidade com o disposto no Anexo II - Termo de Referência. A Proposta Técnica não deverá conter em nenhuma hipótese qualquer informação de preços. Toda e qualquer referência a materiais, brochuras e folhetos descritivos deverão ser feita na seção correspondente ao tema e os materiais propriamente ditos deverão estar anexos à Proposta.

9. Preços da Proposta

O Licitante deverá indicar na Planilha de Preços, os preços unitários e totais propostos para a realização dos serviços  objeto da licitação.

10.  Moeda da Proposta

Os preços e valores dos serviços constantes das propostas poderão ser cotados em qualquer moeda de livre conversibilidade.

11. Prazo de Validade das Propostas 

As propostas deverão permanecer válidas pelo prazo indicado no item correspondente dos Dados da Licitação, contado a partir da data de abertura das Propostas. Em circunstâncias excepcionais, o PNUD poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade das Propostas, mantendo-se as suas condições originais.

12. Formato e Assinatura da Proposta

O Licitante deverá submeter a Proposta, tanto técnica quanto comercial, em duas vias – original e cópia - devidamente identificadas, sem emendas, entrelinhas ou rasuras. Caso haja qualquer discrepância entre a via original e a cópia, prevalecerá a original.

13. Pagamento
O PNUD efetuará os pagamentos pelos serviços executados devidamente atestados pelo BENEFICIÁRIO.

D. Entrega das Propostas 

14. Endereçamento e Identificação das Propostas
O Licitante deverá lacrar as vias originais e as cópias das Propostas Técnicas e Comerciais em envelopes separados, identificando os respectivos envelopes como “ORIGINAL” e “CÓPIA”. Nos envelopes deverão constar, no verso, o nome e o endereço do Licitante, e no anverso o endereçamento constante no item correspondente dos Dados da Licitação.

15. Prazo para a Entrega das Propostas
a) Os envelopes que compõem as Propostas deverão ser entregues, devidamente lacrados, no seguinte endereço: EQSW 103/104 Lote 1 Bloco D - Setor Sudoeste, Brasília/DF - CEP: 70670-350, ou no ato da sessão de abertura, até a data e horário definidos no Aviso de Licitação e no item correspondente dos Dados da Licitação.

a) Em caso de remessa por via postal, será de inteira responsabilidade do Licitante eventual extravio ou chegada intempestiva dos envelopes.

16.  Propostas Intempestivas

As Propostas recebidas fora do prazo estabelecido serão rejeitadas e devolvidas lacradas aos Licitantes. Em caso de remessa por via postal, o PNUD fará a devida comunicação e restituição ao remetente.

17. Modificação e Retirada de Propostas 

Os Licitantes poderão retirar suas Propostas depois de apresentadas e antes da abertura dos envelopes, desde que comunicado por escrito ao PNUD. Esse ato não impedirá os Licitantes de apresentarem novas Propostas, desde que dentro dos prazos estabelecidos. Nenhuma Proposta poderá ser alterada após a abertura das Propostas. 

E. Abertura e Avaliação das Propostas 

18. Abertura das Propostas
O PNUD abrirá as Propostas no horário, data e local especificados no Aviso de Licitação e no item correspondente dos Dados da Licitação.

19. Diligências
a) O Comitê de Avaliação poderá diligenciar junto aos Licitantes ou terceiros para fins de esclarecimentos sobre as respectivas Propostas ou ainda promover vistorias nas instalações dos Licitantes ou nas instalações de emitentes de documentos constantes nas Propostas.

b) As diligências deverão ser realizadas por escrito e nenhuma alteração de preço ou na substância da proposta será permitida.

20. Avaliação Preliminar
a) O PNUD examinará as Propostas para determinar se estão completas, se houve erros de cálculo, se os documentos são válidos e se as Propostas se ajustam na sua substância aos termos da licitação.

b) Os erros aritméticos serão corrigidos da forma seguinte: caso haja discrepância entre o preço unitário e o preço total, o qual é obtido pela multiplicação do preço unitário pela quantidade, prevalecerá o preço unitário e o preço total será, então, corrigido. Caso o Licitante não ratifique a correção dos erros, a respectiva Proposta será rejeitada. Se houver discrepância entre valores por extenso e por algarismos, prevalecerá o valor por extenso. 

21. Avaliação e Comparação das Propostas 

a) Um procedimento de duas etapas será utilizado na avaliação das Propostas com a avaliação da Proposta Técnica precedendo a qualquer comparação e abertura de preços. As Propostas Comerciais serão abertas apenas daqueles Licitantes que alcançarem 60% da pontuação máxima definida na avaliação das Propostas Técnicas.

b) As Propostas Técnicas serão avaliadas com base no atendimento ao Termo de Referência e aos Critérios de Avaliação previamente especificados.

c) Na segunda etapa, as propostas comerciais de todos os Licitantes que atingirem o mínimo de 60% na avaliação técnica serão abertas e comparadas. 

F. Contratação 

22.  Adjudicação
a) O PNUD adjudicará a proposta do Licitante vencedor.

b) Se o Licitante vencedor não efetuar a assinatura da Carta de Acordo no prazo indicado nas condições estabelecidas, o PNUD reserva-se no direito de anular a adjudicação. Neste caso, o PNUD poderá adjudicar a Proposta que tenha sido avaliada como a próxima melhor classificada ou cancelar a licitação.

23. Alteração de Quantitativos 

O PNUD poderá acordar com o Licitante vencedor alterações nos quantitativos dos serviços licitados, observados critérios de transparência, isonomia, proporcionalidade e razoabilidade. 

24.  Assinatura da Carta Acordo
O PNUD enviará a Carta de Acordo ao Licitante adjudicado que, dentro do prazo de validade da sua Proposta, deverá firmá-la e devolvê-la ao PNUD para assinatura.

25. Garantia de Execução
Para assinatura da Carta de Acordo, o Licitante adjudicado deverá apresentar ao PNUD a Garantia de Execução do Contrato, nas condições estipuladas no item correspondente dos Dados da Licitação. (NÃO APLICÁVEL)
Anexo I

DADOS DA LICITAÇÃO

Os Dados da Licitação complementam ou substituem as provisões contidas nas Instruções aos Licitantes.  Em caso de eventual conflito entre as disposições das Instruções aos Licitantes e os Dados da Licitação, as provisões contidas nestes Dados da Licitação prevalecerão sobre aquelas das Instruções aos Licitantes.

	Correspondência com as Instruções aos Licitantes
	Dados da Licitação

	1. Geral
	

	1.1. Normas Aplicáveis

	
	a) Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas, aprovada pelo Decreto Legislativo N.º 4, de 13 de fevereiro de 1948, ratificada pela República Federativa do Brasil em 15 de dezembro de 1949 e promulgada pelo Decreto n.º 27.784, de 16 de fevereiro de 1950.

b) Acordo Básico de Assistência Técnica entre a República Federativa do Brasil e a Organização das Nações Unidas, aprovado pelo Decreto Legislativo n.º 11, de 1966 e promulgado pelo Decreto n.º 59.308, de 23 de setembro de 1966.

c) Normas e Procedimentos de Licitações do Manual de Convergência e Normas Licitatórias aprovado pelo Tribunal de Contas da União (julho de 2004).
d) As Regras Internacionais para Interpretação dos Termos de Comércio – INCOTERMS.

	1.2. Participação e Responsabilidades

	
	a) Não poderão participar licitantes dos quais participem, seja a que título for, dirigentes ou servidores das entidades promotoras desta licitação ou que tenham pertencido a qualquer desses quadros até 06 (seis) meses antes da data de publicação desta licitação.

b) Não poderão participar licitantes que se encontrem sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação.

c) Caso seja identificado impedimento de licitante em participar de licitações junto a ONU ou ao BENEFICIÁRIO, estará ele inabilitado para o certame.

d) Cada licitante poderá apresentar somente uma Proposta para os serviços licitados, podendo conter proposta de execução de dois projetos. Não será permitida a apresentação de Proposta alternativa.

e) O representante legal do Licitante deverá datar, assinar a Proposta e rubricar todas as suas páginas.

f) A participação na presente licitação implica na aceitação integral e irretratável de seus termos.

	1.3. Grupos Econômicos – NÃO APLICÁVEL

	
	

	1.4 . Disposições Gerais

	
	a) É vedado aos Licitantes a postulação de reivindicações não efetivadas dentro dos prazos regulamentares e nas etapas correspondentes da licitação.

b) Qualquer fato que comprovadamente comprometa a conduta de qualquer dos Licitantes junto ao PNUD ou a qualquer entidade, e que dele o PNUD tenha ou venha a tomar conhecimento, poderá dar causa à rejeição da Proposta do Licitante, ou, se posteriormente à assinatura de Contrato, ao cancelamento do respectivo Contrato, sem que disto decorra qualquer ônus para o PNUD 

c) O PNUD reserva-se no direito de declarar deserta ou anular, no todo ou em parte, a presente licitação, sem que aos Licitantes caibam direitos a reclamações ou pedidos de indenizações de quaisquer espécies.

d) Para efeito de contagem de prazos no âmbito desta licitação, considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo quando explicitamente disposto em contrário.

e) Os desacordos ou divergências detectados serão esclarecidos acatando-se o especificado nos documentos abaixo e na ordem de prevalência indicada:
1ª. Carta de Acordo;

2ª. Proposta;

3ª.Termo de Referência. 

	1.5. Insumos

	
	Salvo se indicado no Anexo II - Termo de Referência, nenhum material, mão-de-obra ou instalações serão fornecidos pelo PNUD ou pelo BENEFICIÁRIO.

	4. Esclarecimentos dos Documentos da Licitação

	
	a) Data limite para Solicitação de Esclarecimentos pelos Licitantes:  26/11/2007.
b) Data limite para resposta pelo PNUD:  04/12/2007.
c) Decorridos os prazos para solicitação de esclarecimentos, não serão aceitas quaisquer alegações de desconhecimento como justificativa para impedimento do encaminhamento normal da licitação ou para o não-cumprimento da Carta de Acordo.

	6. Idioma da Proposta

	
	a) A Proposta, os documentos a ela relacionados e demais correspondências trocadas entre o Licitante e o PNUD deverão ser redigidos em português.
b) Documentos e literatura complementares, impressos ou gravados em mídia, poderão estar redigidos em qualquer idioma, desde que acompanhados de tradução para o português ou inglês, prevalecendo a tradução para fins de interpretação dos respectivos documentos.

	7. Documentação da Proposta

	7.1. Garantia de Proposta – NÃO SERÁ EXIGIDA 

	7.2. Habilitação Jurídico-Fiscal

	
	As Licitantes selecionadas na avaliação técnica e comercial deverão, obrigatoriamente, apresentar ex-post (quando convocado pelo PNUD) comprovação de sua regularidade jurídico-fiscal, bem como quaisquer outras exigências constantes dos demais anexos, sob pena de ser considera inabilitada.

	
	7.2.1. Para licitantes brasileiros

	
	a) Ato constitutivo – Declaração de Firma Individual, Estatuto ou Contrato Social – em vigor, devidamente registrado ou inscrito no órgão competente, e com a comprovação da diretoria em exercício.

b) Declaração de inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas de Contribuintes CNPJ, do Ministério da Fazenda.

d) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal relativo ao domicílio ou sede do Licitante.

e) Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Federais emitida pela Secretaria da Receita Federal, com validade na data de apresentação da Proposta.

f)    Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Estaduais ou do Distrito Federal expedida pelo órgão competente, com validade na data de apresentação da Proposta.

g) Certidão Negativa de Débitos com os Tributos e Contribuições Municipais expedida pelo órgão competente, com validade na data de apresentação da Proposta.

h) Certidão Negativa de Débito (CND), emitida pelo Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), com validade na data de apresentação da Proposta.

i) Prova de Regularidade do FGTS, expedida pela Caixa Econômica Federal (CEF), com validade na data de apresentação da Proposta.

Observação: (a) os Documentos da Habilitação Jurídico-Fiscal exigidos nas alíneas “c” a “i” poderão ser substituídos por Registro no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, do Governo Federal. 
                     (b) Os documentos exigidos nas alíneas “a” e “b” deverão ser obrigatoriamente apresentados na sua integralidade.

	
	7.2.2. Para licitantes estrangeiros – NÃO APLICÁVEL

	7.3.  Habilitação Econômico-Financeira – NÃO APLICÁVEL

	7.4. Habilitação Técnica

	
	Deverá ser atendido se exigido no Anexo III - Critérios de Avaliação

	7.5. Proposta Técnica – Envelope “A”

	
	A Proposta Técnica Erro! Indicador não definido.IF = "Sim" ", cujos valores não deverão incluir o ICMS, "  
 deverá conter as especificações dos serviços conforme estabelecido no Anexo II - Termo de Referência e os documentos necessários para o julgamento das Propostas Técnicas, conforme descrito no Anexo III - Critérios de Avaliação.

	7.6. Proposta Comercial - Envelope “B”

	
	As Propostas Comerciais, encaminhadas conforme Anexo IV – Modelo de Submissão da  Proposta Comercial, deverá conter as informações abaixo : 

a) Indicação do prazo de validade da Proposta, que não poderá ser inferior ao solicitado;

b)  Planilhas de Quantitativos e Preços contendo quantidades, preços unitários e totais, utilizando os mesmos quantitativos e nomenclatura constantes do Anexo II – Termo de Referência;

c) Valor total da Proposta, em algarismos e por extenso.

	9. Preços da Proposta

	
	A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito atendimento do objeto será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura das Propostas.

	10. Moeda da Proposta

	
	Para fins de comparação, propostas cotadas em outra moeda que não o Real serão convertidas para “Reais”, pela respectiva taxa de câmbio de venda do Banco Central do Brasil do dia anterior à data de abertura das Propostas.

	11. Prazo de Validade da Proposta.

	
	As Propostas deverão ter validade de, no mínimo, 180 dias.

	12. Formato e Assinatura da Proposta 

	
	a) O credenciamento como representante do Licitante no âmbito da presente licitação efetivar-se-á mediante a apresentação de um dos seguintes documentos:

i. Ato constitutivo – Declaração de Firma Individual, Estatuto ou Contrato Social - em vigor, devidamente registrado ou inscrito no órgão competente, com comprovação dos poderes bastantes para a prática dos atos pertinentes;

ii. Procuração lavrada por instrumento público ou particular com poderes bastantes para a prática do ato. Esta mesma procuração poderá incluir o poder daquele representante também para assinar o respectivo Contrato. A Procuração por instrumento particular deverá ter firma reconhecida;

b) Somente poderão se manifestar nas sessões de abertura os representantes credenciados na forma da alínea “a” acima. A ausência de representante credenciado nas referidas sessões não inabilitará o Licitante. 

c) Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de um Licitante.

	13. Pagamento 

	
	a) O PNUD efetuará o pagamento em até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento do aceite, atesto e aprovação pelo Projeto BRA/ dos serviços executados.

b) Os pagamentos serão efetuados pelo PNUD; quando em Reais, por meio de transferência bancária; quando em Dólares norte-americanos, por meio de cheque.

c) Os pagamentos efetuados pelo PNUD não elidem o Licitante das obrigações pactuadas na Carta de Acordo e previstas no Edital.



	14. Endereçamento e Identificação das Propostas

	
	No anverso dos envelopes deverá constar o seguinte endereçamento:

Destinatário

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
EQSW 103/104 Lote 1 Bloco D - Setor Sudoeste, Brasília/DF - CEP: 70670-350 

LICITAÇÃO INTERNACIONAL N.º 40-13211/2007 - PROJETO BRA/05-028.

<NO ENVELOPE “A”> PROPOSTA TÉCNICA 
<NO ENVELOPE “B”> ENVELOPE B – PROPOSTA COMERCIAL 



	15. Data Limite para Entrega das Propostas

	
	As propostas serão recebidas no protocolo do PNUD até o dia 14/12/2007 às 10:00h (horário de Brasília/DF).

	18. Abertura das Propostas

	
	a) De cada reunião de abertura, em sessão pública, será lavrada ata circunstanciada a qual poderá ser subscrita pelos representantes dos Licitantes presentes.

b) No dia, hora e local definidos para a sessão de abertura das propostas, conferida a inviolabilidade dos Envelopes “A” e “B”, serão abertos somente os Envelopes “A” e rubricados, pelo PNUD, os seus respectivos documentos. 

c) Os Envelopes “B” lacrados serão rubricados pelo PNUD e pelos representantes dos Licitantes presentes e ficarão sob a guarda do PNUD.                 

d) Após a avaliação dos documentos constantes do Envelope “A”, o PNUD comunicará a cada Licitante o resultado da avaliação de sua respectiva Proposta. Serão devolvidos aos Licitantes desclassificados os respectivos Envelopes “B”  devidamente lacrados.

e) Na reunião de abertura dos Envelopes “B”, conferida a sua inviolabilidade, serão abertos os Envelopes “B” dos Licitantes classificados e rubricados pelo PNUD os seus respectivos documentos.

	20. Avaliação Preliminar

	
	a) A avaliação das Propostas será realizada pelo Comitê de Avaliação.

b) O Comitê de Avaliação poderá relevar pequenas impropriedades nas Propostas, assim entendidas as falhas, erros ou omissões que possam ser facilmente recuperadas por meio de outras informações constantes da própria Proposta. 

c) Os erros de cálculo serão retificados segundo os seguintes critérios, além dos já definidos nas Instruções aos Licitantes:

i. se não constarem os preços unitários, serão considerados como tais o resultado da divisão do preço total pela quantidade;

ii. se faltarem as quantidades, serão assumidas as quantidades solicitadas;

iii. se o Licitante não ratificar a correção dos erros, segundo os critérios descritos anteriormente, a Proposta será rejeitada;

iv. se faltarem dados, inviabilizando a aplicação dos critérios acima estabelecidos para recuperação das lacunas ou erros detectados, a Proposta será rejeitada.




	21. Avaliação e Comparação das Propostas

	
	b) Em todas as etapas do processo de avaliação, os Licitantes serão comunicados dos seus respectivos resultados, acompanhados obrigatoriamente de todas as informações e critérios utilizados.

c) Das decisões do Comitê de Avaliação caberá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, Pedido de Reconsideração ao próprio Comitê.

d) Das decisões do Comitê de Avaliação sobre Pedido de Reconsideração caberá, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, Recurso ao Coordenador de Programa do PNUD.

e) Em ambas as instâncias acima mencionadas, as manifestações deverão ser encaminhadas pelo fax: 61 3038-9010 ou por correio no endereço EQSW 103/104 Lote 1 Bloco D - Setor Sudoeste, Brasília/DF - CEP: 70670-350.

f) Após homologação do processo, o PNUD comunicará a cada Licitante o seu resultado no certame.

g) É vedada a prestação de informações relativas ao andamento das avaliações das Propostas a qualquer pessoa que não esteja oficialmente vinculada ao processo de avaliação.

h) Qualquer atitude dos Licitantes no sentido de influenciar o processo de avaliação e adjudicação dos resultados implicará na desclassificação das respectivas Propostas.

	25. Garantia de Execução de Contrato -  NÃO APLICÁVEL
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1. DA APRESENTAÇÃO 

A promoção da inclusão produtiva insere-se na estratégia do Ministério de Desenvolvimento Social de enfrentar a pobreza, bem como apresenta-se como uma contribuição ao desafio do Governo Federal de elaborar e implementar políticas de desenvolvimento para o Brasil. A ação de Inclusão Produtiva integra o Programa Economia Solidária em Desenvolvimento, do Plano Plurianual do Governo Federal. O modelo de desenvolvimento almejado é o que decorre da inclusão social e da redução das desigualdades, tendo como premissa a melhoria das condições e da qualidade de vida da parcela historicamente excluída dos brasileiros ou residentes no Brasil, formada por indivíduos ou nichos desses: famílias, grupos, segmentos, categorias sócio-profissionais, classes e comunidades tradicionais e indígenas. 

A inclusão produtiva consiste, no seu sentido mais operativo, no esforço para a mobilização das capacidades sociais e produtivas das comunidades, buscando induzir ou provocar um processo de desenvolvimento por meio de projetos integrados de educação sócio-profissional, cidadã e ético-política, investimentos em capital para possibilitar o acesso aos meios de produção e em assistência técnica. 

O ponto de partida é o fortalecimento das formas de organização e iniciativas de produção no território, garantindo novos meios e capacidades coletivas de produção e gestão, com respeito e preservação das formas organizativas, do patrimônio cultural e artístico das comunidades e do meio ambiente, conforme orientação da Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS LOAS. Neste caso, a promoção da inclusão produtiva é concebida no seu sentido ampliado, significando o fortalecimento dos vínculos sociais, familiares e comunitários, por meio do desenvolvimento de capacidades e condições para um agir com autonomia, potencializando o protagonismo em ações coletivas no campo da produção material e social. 

Neste sentido, as ações de inclusão produtiva buscam a ampliação da capacidade de autogestão econômica e social das comunidades, por meio da vivência e troca de experiências sobre formas coletivas de organização da produção, a promoção de arranjos produtivos viáveis e sustentáveis, reconhecendo o papel de protagonista ativo das comunidades na promoção do seu próprio desenvolvimento.  

O Programa de Promoção da Inclusão Produtiva de Jovens, tendo em vista a diretriz estratégica de enfrentamento às situações de vulnerabilidade social, está focalizado preferencialmente nos beneficiários dos programas de transferência de renda do Governo Federal, sobretudo na população jovem em situação de vulnerabilidade e risco. 

A preocupação central reside na expansão do acesso aos direitos, na promoção da autonomia e na melhoria da qualidade de vida para toda a população e para as gerações futuras. Esforço para isso vem sendo feito pelo MDS para ampliar as articulações já existentes com outros Ministérios nas ações voltadas para a geração de trabalho e renda e com as demais Secretarias do MDS, do qual faz parte o Programa de Promoção da Inclusão Produtiva de Jovens, executado através da cooperação internacional com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) e parcerias com as Instituições de Ensino Superior Brasileiras.  

2. DOS PRINCÍPIOS ORIENTADORES

Referenciados nessa concepção, os projetos de Promoção da Inclusão Produtiva
, em 2007, deverão seguir uma ou mais diretrizes ora apresentadas:

I. Fortalecer os vínculos sociais e comunitários, a autonomia e melhorar a qualidade de vida das populações em situação de vulnerabilidade e risco;

II. Integrar-se às ações da Proteção Social Básica/MDS, prioritariamente aos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS, se seus destinatários forem: (i)  beneficiários (ou seus familiares) do Programa Bolsa Família, ou (ii) favorecidos do Benefício de Prestação Continuada – BPC; ou (iii) Jovens de 16 à 24 anos, especialmente os egressos do Programa Agente Jovem;
III. Integrar-se às ações da Proteção Social Especial, prioritariamente: (i)  com os Centros de Referência Especializados de Assistência Social – CREAS, se seus destinatários forem os egressos de medidas sócio-educativas; (ii)  ou aqueles que estejam em cumprimento de medida sócio-educativa de liberdade assistida ou de  prestação de serviços à comunidade; (iii) ou  egressos ou sob medida protetora de abrigo ou indivíduos e famílias em situação de rua;
IV. Articular-se com outras políticas desenvolvidas pelo MDS para a Promoção da Inclusão Produtiva, em especial com as prefeituras, estados e o Distrito Federal que executam Projetos Promoção da Inclusão Produtiva em parceria e co-financiados pelo Fundo Nacional de Assistência Social. Articular ações, no Âmbito da Agricultura Urbana e Periurbana, que estabeleçam relação com os CONSAD e com as instituições que operam no âmbito do PRONINC;

V. Articular-se com outras políticas de fomento à Economia Solidária desenvolvidas pela Secretaria Nacional de Economia Solidária – SENAES, por exemplo, as ações no campo do microcrédito e fundos rotativos solidários, feiras e clubes de comercialização e troca, fomento às empresas recuperadas, centros públicos e o programa de agentes de desenvolvimento local e economia solidária;

VI.  Enfatizar o trabalho decente, entendido como aquele adequadamente remunerado, exercido em condições de liberdade eqüidade e segurança, capaz de garantir uma vida digna; 

VII. Incentivar a produção e comercialização ecologicamente sustentáveis;

VIII. Integrar-se aos projetos de desenvolvimento local ou micro regional.

3. DO OBJETIVO GERAL
Realizar cooperação técnica e financeira para a implementação de projetos que promovam a de Inclusão Produtiva,  e que tenham como finalidade:   
(i) Oferecer a qualificação sócio-profissional dos membros das comunidades beneficiárias ou de um determinado território; 

(ii) Promover a criação ou o fortalecimento de iniciativas locais no campo da geração de trabalho e renda, por meio do investimento para a instalação ou ampliação de unidades produtivas coletivas,  

(iii) Fomentar a organização em rede de empreendimentos econômicos solidários já constituídos ou articular empreendimentos que compõem uma cadeia produtiva. 
4.  DOS OBJETIVOS ESPECIFICOS

(i) Identificar referenciais metodológicos para o monitoramento e avaliação de projetos de inclusão produtiva e/ou enfrentamento à pobreza.

(ii)  Identificar experiências exitosas tendo em vista a possibilidade de replicação de modelos em outros contextos regionais e mesmo outros países. 

5.  DO PÚBLICO REFERÊNCIA DOS PROJETOS

Essas ações terão como espaço estratégico as comunidades com elevado percentual de cobertura dos programas de transferência de renda do Governo Federal, e se pretende sejam complementares às diferentes políticas públicas pactuadas com os demais níveis de governo. 
O público prioritário para os Projetos de Inclusão Produtiva deve ser formado preferencialmente por pessoas/ familias em situação de vulnerabilidade social e/ou econômica, prioritariamente jovens na faixa etária de 18 a 24 anos, residentes em municípios acometidos por altos índices de violência e, em especial, nas capitais e regiões metropolitanas. 
O proponente deverá caracterizar detalhadamente o público-alvo que sua proposta pretende atingir:  características político-sócio-econômicas, perfil profissional e educacional, inserção do público-alvo no macro-contexto da região, etc. Vale ressaltar que a justificativa da escolha do público alvo é elemento de avaliação técnica da proposta.

6. PROPOSTAS TECNICAS

As abordagens metodológicas a serem utilizadas nas atividades devem ser participativas, com utilização de técnicas vivenciais e de grupo, visando o estabelecimento permanente de relações entre a teoria e a prática, de modo a propiciar a construção coletiva de saberes, considerando os diferentes graus de formação dos participantes, assim como os aspectos socioculturais e ambientais locais. 

Ademais, os projetos propostos deverão considerar os seguintes indicadores de estratégias de abordagem  abaixo: 

a) Participação, com a valorização do papel ativo dos jovens como protagonistas na concepção, elaboração, execução, monitoramento e avaliação das ações para o desenvolvimento do projeto; 

b) Parceria com movimentos, organizações sociais e governos municipais e estaduais no planejamento e desenvolvimento do projeto, bem como atuação conjunta com organismos governamentais e não governamentais na dinâmica local, tendo em vista ações estratégicas de desenvolvimento sustentável; 

c) Territorialidade, com a valorização do território como base para a preservação da identidade e para o respeito às especificidades políticas, econômicas, sociais, culturais e ambientais, fortalecendo os vínculos familiares e comunitários; 

d) Igualdade social, através da incorporação  ao  projeto das categorias de gênero, raça, geração e etnia, possibilitando o envolvimento dos beneficiários no projeto sem a verificação de qualquer forma de discriminação; 
e) Sustentabilidade, através da construção de empreendimentos solidários e coletivos, busca-se a sustentabilidade das comunidades e territórios, que deve se expressar nos planos econômico, social, ambiental e cultural. A sustentabilidade, nessa perspectiva, significa a construção de processos econômicos virtuosos e viáveis economicamente, que promovam relações sociais justas e igualitárias, com a preservação do meio ambiente e da cultura das comunidades, na direção dos Objetivos do Milênio da ONU; 

f) Abordagem interdisciplinar, com a adoção de novos enfoques metodológicos participativos; 

g) Continuidade e replicabilidade, com previsão de acompanhamento dos beneficiários após o término do projeto, com orientação, assessoria e/ou avaliação, bem como de transferência dos resultados exitosos para outras instituições e comunidades, respeitadas as culturas e as formas organizativas locais.

Tais estratégias de abordagem devem estar descritas de maneira clara na metodologia, de forma a permitir que os avaliadores as identifiquem facilmente.  Além disso, deverão ser descritas, passo a passo, utilizando exemplos dos instrumentos didático-pedagógicos a serem trabalhados e as metas, os resultados esperados e indicadores para os resultados a ser alcançados com o respectivo cronograma. 

6.1 MODALIDADES DE PROJETOS A SEREM FINANCIADOS  

Na presente chamada de projetos serão apoiadas as seguintes Modalidades de Projetos de Inclusão Produtiva a serem desenvolvidos no âmbito do PRODOC BRA/05/028:   

Tabela 1 – Modalidades de Projetos de Promoção da Inclusão Produtiva – PRODOC BRA/05/028:

	
	OObjetivo Específico
	Atividades

	Tipo I -

Apoio à Formação e Capacitação.
	- Promover a formação e/ou educação sócio-profissional para o trabalho coletivo, com ênfase na identificação e no desenvolvimento de habilidades pessoais e de grupo e em análises de oportunidades territoriais para geração de trabalho e renda;


	- Realização de ações que desenvolvam habilidades voltadas para a produção e/ou comercialização de produtos de unidades coletivas solidárias, assim como para o exercício da gestão democrática de empreendimentos econômicos solidários ou outras formas associativas de produção material ou de desenvolvimento local sustentável.  



	Tipo II -
Apoio à organizção e ao desenvolvimento de cadeias produtivas e de redes de empreendimentos.
	- Contribuir para a organização e desenvolvimento de cadeias produtivas e redes de empreendimentos econômicos solidários, compatíveis com o contexto socioeconômico dos municípios e com o perfil dos beneficiários.
	-  - Incentivo à abertura, ampliação ou fortalecimento de alternativas de produção viáveis e sustentáveis, que favoreçam à articulação entre os processos produtivos de dois ou mais empreendimentos econômicos solidários inseridos no território; 

 - Apoio no processo de estruturação de logística que favoreça a constituição de cadeias produtivas e/ou redes de comercialização, produção ou consumo;

- Apoio à capacitação técnica para a organização de fundos autogestionários de crédito e/ou investimento para o fomento a empreendimentos solidários no território (bancos comunitários ou fundos rotativos solidários).

- Desenvolvimento e transferência de tecnologias sociais adequadas aos princípios da economia solidária.


	Tipo III.
Apoio à implementação de unidades produtivas.
	- Apoiar a implementação ou fortalecimento de unidades produtivas, prioritariamente aquelas organizadas na perspectiva da economia solidária.


	 - Instalação de unidades produtivas ou ampliação da capacidade de produção, tais como núcleos comunitários de produção, associações ou cooperativas de produção, centrais ou conglomerados cooperativos de produção, consumo ou crédito;
- Apoio à comercialização através da constituição de feiras e outras formas solidárias de intercâmbio de produtos;

- Desenvolvimento e transferência de tecnologias sociais adequadas aos princípios da economia solidária.


Tabela 2 – Proporção de despesas de custeio e investimento, segundo modalidade de Projeto:   

	MODALIDADES DE PROJETO
	NATUREZA DE DESPESA 

	
	Capital/Investimento
	Custeio/Corrente

	Tipo I
	Até 20%
	Mínimo de 80%

	Tipo II
	Entre 20% e 50% 
	Entre 50% e 80%

	Tipo III
	Entre 30% e 70%
	Entre 30% e 70%


6.2. DOS ITENS ELEGÍVEIS 
Despesas específicas de capital e custeio necessárias a implementação dos projetos: 

· Ajuda de custo para pessoal envolvido diretamente no projeto, tais como: despesas com locomoção, alimentação e hospedagem; 

· Material de consumo para atividades pedagógicas, oficinas de unidades produtivas; 

· Serviços de terceiros, pessoas físicas e jurídicas, previstos no projeto; 

· Pequenas reformas e adaptação de estrutura física para implementação do projeto; 

· Aquisição de máquinas/equipamentos e material de consumo necessários à capacitação e/ou produção; 

· Outros insumos necessários a capacitação e produção e justificados no âmbito do projeto. 

Observações: 
1)  As máquinas/equipamentos e materiais permanentes adquiridos no âmbito do projeto são de propriedade do PNUD e ficarão sob a guarda e responsabilidade da agência implementadora durante a vigência da cooperação técnica e financeira. Após o término da cooperação técnico financeira os bens patrimoniais poderão ser doados à agência implementadora, a critério do MDS, que definirá a sua destinação conforme legislação vigente. 

2)  As reformas e/ou adaptações de estrutura física requerem aplicação do recurso em equipamento público e/ou comunitário, observada a exigência legal de vinculação à finalidade do projeto/objeto por 20 (vinte) anos. 
3)  Estas reformas/adaptações não podem compreender obras civis.
7. DA CONTRAPARTIDA 

A Instituição implementadora deve garantir recursos de, no mínimo, equipe técnica (docentes, discentes e/ou técnicos) e espaço físico para a realização das atividades de acompanhamento das ações, de formação e de qualificação sócio-profissionais. 
	Serão considerados recursos não-financeiros aqueles aportes em insumos alocados ao projeto, efetivamente necessários à sua execução, desde que economicamente mensuráveis, abrangendo: bens, materiais e serviços. 


8. DA APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS 

I - ORIENTAÇÕES GERAIS 

a) As Instituições de Ensino devem apresentar projetos em consonância com os  PRINCIPIOS ORIENTADORES constantes das alíneas I a VIII do item 2 deste documento, observados o manual e o instrumental padrão encontrados como  apêndices ao Anexo II – Termo de Referência. 

b) Podem ser apresentados até 02 projetos por Instituição, 
Observação: Os projetos podem ter duração de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável dentro dos limites permitidos pelo Documento de Projeto (PRODOC) 
9. DA AVALIAÇAO DAS PROPOSTAS TÉNICAS

a)  A habilitação dos proponentes na etapa anterior de qualificação de parceiros para implementação de projetos de inclusão produtiva não lhes assegura a celebração de termo específico de cooperação técnica e financeira, ficando a critério do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome em conjunto com o PNUD decidir pela conveniência e oportunidade da realização deste ato; 

b)  O processo de análise e seleção das propostas de projetos será coordenado por Comissão Específica integrada por representantes do MDS e PNUD; 

c) consultar o Anexo III- Critérios de Avaliação 

APÊNDICE I – MANUAL PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME
PROGRAMA DAS NAÇÕES UNIDAS PARA O DESENVOLVIMENTO
PROMOÇÃO DA INCLUSÃO PRODUTIVA DE JOVENS
PRODOC BRA/05/028

MANUAL PARA ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS 

APRESENTAÇÃO 
Este manual destina-se à orientação das Instituições de Ensino Superior qualificadas como agencias implementadoras, nos termos do Edital MDS/PNUD, quanto à apresentação de propostas, visando à cooperação técnica e financeira para a implementação de projetos de promoção da inclusão produtiva de jovens. 

O presente manual encontra-se organizado em tres partes, que permitem o preenchimento do instrumental padrão, em anexo. 

I - Caracterização da Proposta 

Apresenta informações que permitem a contextualização e caracterização da proposta candidata a cooperação técnica e financeira 

II - Detalhamento da Proposta 

Detalhamento do cronograma físico, da equipe executora e do orçamento global das propostas em planilhas específicas 

III - Informações Complementares 

Informações não contempladas pelas partes anteriores. e consideradas importantes para análise da proposta 

ÍNDICE 
I. CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA 
1.1. DADOS CADASTRAIS - INSTITUIÇÃO PROPONENTE/IMPLEMENTADORA 
1.2. DADOS CADASTRAIS - INSTITUIÇÃO(ÕES) PARCEIRA(S) 
1.3. DADOS DO PROJETO 
1.4. IMPACTOS PREVISTOS PELO PROJETO 
1.5. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
1.6. RESUMO DA EQUIPE EXECUTORA 
1.7. RESUMO DO ORÇAMENTO 
II. DETALHAMENTO DA PROPOSTA 
2.1. CRONOGRAMA FÍSICO 
2.2. EQUIPE EXECUTORA 
2.3. ORÇAMENTO 
2.3.1 – Relação dos Itens Solicitados 

2.3.2 – Cronograma de Desembolsos dos Recursos Solicitados 

2.3.3. – Relação dos Itens da Contrapartida e de Outros Aportes Financeiros 

2.3.4. – Relação dos Itens da Contrapartida e de Outros Aportes Não Financeiros 

III - INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
ORIENTAÇÕES PARA PREENCHIMENTO DO INSTRUMENTAL 
I - CARACTERIZAÇÃO DA PROPOSTA 
1.1. DADOS CADASTRAIS 
Essas informações são necessárias para análise do Plano de Trabalho, e resume os principais elementos cadastrais, técnicos e financeiros do projeto, constituindo-se posteriormente em referência básica para o acompanhamento de sua implementação 

NOTA: As instituições participantes da proposta podem desempenhar as seguintes funções: 
Instituição Proponente/Implementadora : Instituição de Ensino , pública ou privada sem fins lucrativos (Universidades e outras Instituições de Ensino Superior Públicas, Comunitárias, Confessionais, CEFETs ou Escolas Agrotécnicas), qualificadas junto ao MDS/PNUD como parceira para implementação de projetos de promoção da inclusão produtiva de jovens. 
Instituição Parceira: a) Instituição (ões) publicas ou sem fins lucrativos, Centros, Departamentos, Institutos ou Órgãos Suplementares das Instituições de Ensino qualificadas como agencias implementadoras, que possua (m) competência e atuação em projetos de formação, capacitação e geração de trabalho e renda, interessada ou beneficiária dos resultados do projeto e que dele participam manifestando concordância 
1.1 - INSTITUIÇÃO PROPONENTE: Complementar os dados relativos ao dirigente e à pessoa de contato. O projeto só admite um proponente e um executor. 

1.1.1- Nome da instituição: Nome completo da instituição /sigla 

1.1.2- CNPJ: 
1.1.3- Dirigente ou representante legal / Contato: Apresentar os dados do(s) dirigente(s) e contato (nome, cargo, telefone, endereço, e-mail, etc). 

1.1.2- E-Mail de contato: Informar o endereço de e-mail para contato; o e-mail informado deverá ser aquele para o qual o convênio deverá ser remetido, caso o Projeto seja aprovado. 

1.1.5 - Endereço da instituição (Logradouro, Número, Complemento, Bairro, Cidade, UF): Informar o endereço de trabalho do dirigente identificado. 

. 1.2- INSTITUIÇÕES PARCEIRAS – Indicar a(s) Instituição(ões). 

1.2.1-Nome da instituição: Nome completo da instituição parceira/sigla 

1.2.2-CNPJ: 
1.2.3-Dirigente ou representante legal / Contato: Apresentar os dados do(s) coordenador(es) e contato (nome, cargo, telefone, endereço, e-mail, etc). 

1.2.4-E-Mail de contato: Informar o endereço de e-mail para contato; o e-mail informado deverá ser aquele para o qual o convênio deverá ser remetido, caso o projeto seja aprovado. 

1.2.5-Endereço da instituição: (Logradouro, Número, Complemento, Bairro, Cidade, UF): Informar o endereço de trabalho do dirigente identificado. 

1.2.6-Telefone/FAX 
1.2.7- Antecedentes: Apresentar breve histórico de cada uma das instituições participantes abordando, especialmente, as atividades desenvolvidas em temas diretamente relacionados ao objeto da proposta. Quando couber, relatar o histórico das atividades de parceria entre as instituições participantes. Relatar a experiência das instituições envolvidas em projetos de geração de trabalho e renda. 

1.3-ESTRUTURA OPERACIONAL 
1.3.1-Infra-Estrutura Física: Informar as principais instalações e equipamentos disponíveis nas instituições participantes - executor e co-executor(es) - a serem diretamente utilizados no desenvolvimento das atividades relacionadas com a proposta, destacando suas atuais condições. A instituição executora deve apresentar garantias para a instalação da incubadora 

1.3.2-Formação de Recursos Humanos: Relacionar, para todas as Instituições participantes, os principais programas de pós-graduação em áreas de conhecimento correlatas ao tema da proposta, especificando os níveis de formação e respectivas classificações da CAPES. 

1.3.3-Extensão: Indicar, para todas as Instituições participantes e Equipe Executora do projeto, os principais trabalhos de extensão ou outros serviços já realizados em assuntos pertinentes à proposta apresentada. 

1.3.4-Outros/especificar: 
NOTA: O (s) participantes(s) devem, necessariamente, dispor de CNPJ próprio. Caso sejam unidades sem personalidade jurídica própria, devem informar, os dados das Instituições ou das pessoas jurídicas às quais estejam vinculados. 

1.4. DADOS DO PROJETO 
1.4.1-Título do Projeto: Adotar título que resuma o objetivo geral do projeto 

1.4.2-Prazo (Meses): Informar o número de meses previstos para a execução do projeto. (Limite de até 12 meses) 

1.4.3-Área Geográfica de Execução: Informar a(s) localidade(s) onde serão realizadas as atividades do projeto, observando 

       1.4.4- Público de Referência/beneficiários: 
1.4.5- Objetivo Geral (Objeto da Proposta): Sintetize a finalidade geral do projeto 

1.4.6-Metodologia: Descrever detalhadamente as metodologias a serem adotadas para execução do  (s) projeto(s). Detalhar o processo de implantação das atividades como formação de equipe, definição dos grupos, articulação com outros projetos da universidade, com o movimento de economia solidária e com outras políticas públicas, etc. Deve ser focada também a questão da sustentabilidade do projeto ao término do convênio. 

1.4.7-Mecanismos Gerenciais de Execução: Descrever os mecanismos a serem utilizados para execução / acompanhamento / avaliação do projeto. Se houver, descrever os instrumentos de gestão a serem utilizados nas parcerias institucionais ou redes cooperativas de pesquisa. 

1.4.8-Resultados Esperados: Especificar os resultados parciais e finais (e respectivos indicadores) a serem obtidos com a execução do projeto. 

1.4.9-Mecanismos de Transferência de Resultados: Relacionar os mecanismos que serão utilizados para propiciar a transferência dos resultados esperados pelo projeto para outras instituições, empresas, órgãos públicos e privados, especificando o nível de articulação alcançado. 

1.5. IMPACTOS PREVISTOS PELO PROJETO 
Informar, quando for o caso, os impactos potenciais dos resultados esperados do projeto, apresentando um conjunto de indicadores – sempre que possível quantificáveis – capazes de dimensionar e permitir seu monitoramento a curto, médio e longo prazos. 

1.5.1-Impacto Econômico: Apresentar indicadores voltados à área econômica, em termos da transferência dos resultados do projeto e sua incorporação pelos setores populares. 

1.5.2-Impacto Social: Apresentar indicadores voltados à área social, em termos de sua influência nos níveis de inclusão social, qualidade de vida das populações afetadas, em âmbito regional ou local, tais como emprego, renda, saúde, educação, habitação, saneamento, entre outros 

1.6.MONITORAMENTO E AVALIAÇÂO 
Descrever a estratégia de monitoramento que a entidade proponente utilizará durante a execução das atividades, bem como a avaliação dos resultados e o acompanhamento dos beneficiários após o término do projeto; 

1.7. RESUMO DA EQUIPE EXECUTORA 
Comentar as principais características da equipe já existente para execução do projeto e identificar as necessidades de pessoal complementar, a ser custeado com recursos da cooperação técnica e financeira (MDS/PNUD), e/ou da Contrapartida e/ou de Outros Aportes de Recursos ao projeto 

1.8. RESUMO DO ORÇAMENTO 
Justifique as necessidades orçamentárias do projeto 

II - DETALHAMENTO DA PROPOSTA 
Esta parte do formulário é utilizada para o detalhamento do cronograma físico, da equipe executora e do orçamento global de propostas de financiamento. 

2.1. CRONOGRAMA FÍSICO 
Metas Físicas: Desdobre os Objetivos Específicos (Metas Físicas) em Atividades, fornecendo para cada uma delas as informações a seguir. Utilize uma tabela para cada meta física. 

Atividades: Descrever, resumidamente, uma ou mais atividades necessárias para atingir cada meta do projeto. 

Duração Prevista: Indicar o número do mês correspondente ao Início e Fim de cada atividade, compatível com o prazo de execução do projeto.

	META FÍSICA 1: (Título da meta) 

	Atividade 
	Duração (meses)

	
	Início 
	Fim 

	1 – (Descrição da atividade) 
	
	

	2 – 
	
	

	3 – 
	
	

	4 – 
	
	

	5 – 
	
	


2.2. EQUIPE EXECUTORA 
As instituições participantes devem garantir recursos para a manutenção da equipe técnica (docentes, discentes e/ou técnicos).

Relacionar os integrantes da equipe executora de todas as instituições participantes – proponente/implementadora e parceira. Utilize uma tabela, conforme modelo abaixo, para cada instituição participante.

Nome: Informar o nome completo de todos os membros da equipe executora, e o pessoal a ser contratado . 

Titulação: Informar o último nível obtido (DOUTOR – MESTRE – ESPECIALISTA – GRADUADO – 2° GRAU – 1° GRAU) e, para os níveis universitários, a sigla da Instituição, o país e o ano da titulação. 

Área de Atuação / Especialização: Informar a área que melhor caracterize a especialização profissional dos membros da equipe do projeto, seja de cunho setorial, tecnológico ou de conhecimento científico. 

Instituição: Para empregados/funcionários das instituições participantes, indicar a instituição de vínculo empregatício. 

No caso de pessoal a ser custeado com recursos do convênio ou de outras origens de recursos, informar a instituição na qual virá a desempenhar as atividades previstas no projeto. 

Custeio: Indicar a origem dos recursos para o pagamento de cada integrante da equipe:

• Concedente: Recursos a serem concedidos caso o projeto venha a ser aprovado. 

• Contrapartida: Recursos provenientes da Instituição Convenente. 

• Outros Aportes: Recursos dos demais partícipes do projeto, conforme item 1.2. - Dados Cadastrais -Instituição (ções) parceira (s) deste Anexo..

Função no Projeto: Indicar a função a ser desempenhada por cada membro da equipe do projeto: Coordenador Geral (executor), Coordenadores (co-executores ou intervenientes), Pesquisador, Pesquisador Visitante, Consultor, Apoio Técnico, Apoio Administrativo, Bolsistas. 
Tempo de dedicação: Informar o número de Horas / Semana e o n° de meses a serem dedicados pelos participantes da equipe ao projeto., verificando se os mesmos estão compatíveis com o item Atividades no item 2.1 Cronograma Físico deste Anexo. 

Atividades: Indicar a(s) metas e a(s) atividade(s) a ser (em) desenvolvida(s) por cada membro da equipe, entre aquelas já informadas no Item 2.1. Cronograma Físico deste Anexo.

	Nome
	Titulação
	Área de atuação / Especialização
	Instituição (vínculo empregatício)
	Custeio
	Função no projeto
	Tempo de dedicação
	Metas/ Ativi
dades

	
	
	
	
	
	
	Hora / semana
	Meses de dedicação

	1 -
	
	
	
	
	
	
	

	2 -
	
	
	
	
	
	
	

	3 -
	
	
	
	
	
	
	

	4 -
	
	
	
	
	
	
	

	5 -
	
	
	
	
	
	
	


2.3. ORÇAMENTO 
2.3.1 – RELAÇÃO DOS ITENS SOLICITADOS 
Preencha a tabela 2.3.1 a partir das seguintes informações: 

Elementos de despesa passíveis de financiamento e/ou aceitáveis como contrapartida/outros aportes: 
Ajuda de Custo (Pessoal envolvido diretamente no projeto): Descrever detalhadamente a finalidade de cada Ajuda de custo solicitada. Agrupamentos serão admitidos somente se a finalidade, detalhadamente descrita, for idêntica. (Ex: 05 diárias para participação de dois estudantes/extensão , durante 5 dias cada em atividade de monitoramento de unidade de produção no município X). 
Material de Consumo: Descrever detalhadamente cada item solicitado. Itens semelhantes podem ser agrupados por tipo (.Ex: tecidos, reagentes, combustíveis, etc.). 
Passagens e Despesas de Locomoção(pessoal envolvido diretamente no projeto e/ou beneficiários direto: Detalhar cada viagem indicando o trecho. Agrupamentos serão admitidos somente se a finalidade, detalhadamente descrita, for idêntica.
Outros Serviços de Terceiros/Pessoa Física: Detalhar e justificar cada um dos itens solicitados, indicando ainda a duração de cada serviço. No caso de pessoal listar separadamente cada beneficiário e incluir o valor dos encargos incidentes.
Outras Despesas com Serviços de Terceiros/Pessoa Jurídica: Detalhar e justificar cada item separadamente.
Reformas e Instalações: Descrever e justificar cada item. Informar metragem da área a ser reformada e o custo do m2. 
Equipamento e Material Permanente: Agrupar apenas quando se tratar de itens idênticos. Descrever detalhadamente e justificar cada item solicitado. Equipamentos Importados a serem adquiridos no país devem ser considerados Equipamentos Nacionais. 
Descrição: Descrever detalhadamente cada item solicitado, evitando generalizar, como p.ex. “Viagens para acompanhamento”. Descrever cada uma, separadamente. 

Finalidade: Informar a necessidade de cada item relacionado-o com a execução das atividades previstas no projeto. 

Destinação: Registrar à qual instituição participante do projeto se destina cada item solicitado (selecionando as siglas do proponente, parceiro conforme o caso). 

Quantidade / Período / Valor Unitário: Quando pertinente, especificar as quantidades, período de aplicação e custos unitários dos itens solicitados, visando o cálculo automático do valor total de cada um. No caso de itens não quantificáveis, p.ex., agregados por tipo, assumir que a quantidade é a unidade e que o valor unitário é o total. 

Ajuda de Custo (pessoal envolvido diretamente no projeto) 
	Descrição 
	Finalidade 
	Destinação 
	Qtd. 
	Valor Unitário (R$) 
	Total (R$) (Qtd X Valor Unitário) 

	1 - 
	
	
	
	
	

	2 - 
	
	
	
	
	

	Total 


Material de Consumo: 
	Descrição 
	Finalidade 
	Destinação
	Qtd. 
	Valor Unitário (R$) 
	Total (R$) (Qtd X Valor Unitário) 

	1 - 
	
	
	
	
	

	2 - 
	
	
	
	
	

	Total 


Passagens e Despesas de Locomoção: 
	Descrição 
	Finalidade 
	Destinação
	Qtd. 
	Valor Unitário (R$) 
	Total (R$) (Qtd X Valor Unitário) 

	1 - 
	
	
	
	
	

	2 - 
	
	
	
	
	

	Total 


Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Física: 
	Descrição 
	Finalidade 
	Destinação
	Qtd. 
	Período 
	Valor Unitário (R$) 
	Total (R$) (Qtd X Período X Valor Unitário)

	1 - 
	
	
	
	
	
	

	2 - 
	
	
	
	
	
	

	Total 


Outras Despesas com Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica: 
	Descrição 
	Finalidade 
	Destinação
	Qtd. 
	Período 
	Valor Unitário (R$) 
	Total (R$) (Qtd X Período X Valor Unitário)

	1 - 
	
	
	
	
	
	

	2 - 
	
	
	
	
	
	

	Total 


Reformas em Instalações: 
	Descrição 
	Finalidade 
	Destinação
	Qtd. 
	Valor Unitário (R$) 
	Total (R$) (Qtd X Valor Unitário) 

	1 -
	
	
	
	
	

	2 -
	
	
	
	
	

	Total


Caracterização do imóvel:
(  ) público (  )particular/privado 
Titular do Imóvel:

(  ) pessoa física (  ) pessoa jurídica 
(  ) União ( ) Estado (  )Município 

Equipamento e Material Permanente: 
	Descrição 
	Finalidade 
	Destinação
	Qtd. 
	Valor Unitário (R$) 
	Total (R$) (Qtd X Valor Unitário) 

	1 - 
	
	
	
	
	

	2 - 
	
	
	
	
	

	Total 


2.3.2. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSOS DOS RECURSOS SOLICITADOS 
Os recursos solicitados devem ser distribuídos, no campo PARCELAS, observados os totais informados para cada elemento de despesa no item 2.3.1. Relação dos Itens Solicitados e considerando o prazo de execução definido no item 2.1. Cronograma Físico. 

Os valores das parcelas para desembolso devem ser calculados em função das efetivas necessidades temporais do projeto, evitando-se montantes inferiores a 20 % do total solicitado, quanto à concentração em parcela única, em se tratando de projetos do tipo III. 
	METAS FINANCEIRAS
	PARCELAS

	
	1º
	2º
	3º
	4º
	TOTAL

	DESPESAS CORRENTES
	
	
	
	
	

	Ajuda de Custo
	
	
	
	
	

	Material de Consumo
	
	
	
	
	

	Passagens e Despesas de Locomoção
	
	
	
	
	

	Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Física
	
	
	
	
	

	Outras Despesas com Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica
	
	
	
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL
	
	
	
	
	

	Reformas e Instalações
	
	
	
	
	

	Equipamento e Material Permanente
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	


2.3.3. – RELAÇÃO DOS ITENS DA CONTRAPARTIDA E DE OUTROS APORTES FINANCEIROS 
Indique a Instituição que aportará recursos ao projeto, informe junto ao ELEMENTO DE DESPESA o valor da contrapartida financeira, e descreva a forma com que este aporte será feito (destino, prazo de desembolso, etc). Utilize uma tabela para cada instituição, caso haja duas ou mais que aportarão recursos.

Instituição: 
	METAS FINANCEIRAS / CONTRAPARTIDA FINANCEIRA 
	Valor Total (R$) 
	Descrição 

	DESPESAS CORRENTES 
	
	

	Ajuda de custo(pessoal envolvido no projeto) 
	
	

	Material de Consumo 
	
	

	Passagens e Despesas de Locomoção 
	
	

	Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Física 
	
	

	Outras Despesas com Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica 
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL 
	
	

	Obras e Instalações 
	
	

	Equipamento e Material Permanente 
	
	

	TOTAL 
	
	


2.3.4. – RELAÇÃO DOS ITENS DA CONTRAPARTIDA E DE OUTROS APORTES NÃO FINANCEIROS 
Indique a Instituição que estará aportando recursos ao projeto, informe junto ao ELEMENTO DE DESPESA o valor da contrapartida não financeira, e descreva a forma com que este aporte será feito (destino, prazo de desembolso, etc). 

Lembramos que a instituição implementadora deve garantir recursos de, no mínimo, equipe técnica (docentes, discentes e/ou técnicos) e espaço físico para instalação da atividade de formação, capacitação, produção e/ou incubadora. 

Os recursos não financeiros a serem alocados ao projeto deverão ser detalhados, com a respectiva memória de cálculo, por elemento de despesa, no campo DESCRIÇÃO. 
NOTA: Serão considerados recursos não-financeiros aqueles aportes em insumos alocados ao projeto, efetivamente necessários à sua execução, desde que economicamente mensuráveis, abrangendo: 
BENS: Utilização de instalações, equipamentos ou materiais permanentes, calculando os respectivos valores financeiros levando em consideração o custo de aquisição; a taxa de depreciação e o tempo de utilização de cada bem pelo projeto. 
MATERIAIS: Fornecimento de materiais de consumo, calculando o valor financeiro com base nos custos e quantidades a serem utilizadas pelo projeto. 
SERVIÇOS: Participação de pessoal próprio, calculada com base no custo de homem-hora, conforme relacionado no item B.2. Equipe Executora ou custeio direto de passagens, diárias e outros serviços utilizados para execução do projeto. 
Instituição: 

	METAS FINANCEIRAS / CONTRAPARTIDA NÃO FINANCEIRA
	Valor Total (R$)
	Descrição

	DESPESAS CORRENTES
	
	

	Ajuda de Custo
	
	

	Material de Consumo
	
	

	Passagens e Despesas de Locomoção
	
	

	Outros Serviços de Terceiros / Pessoa Física 
	
	

	Outras Despesas com Serviços de Terceiros / Pessoa Jurídica 
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL 
	
	

	Obras e Instalações 
	
	

	Equipamento e Material Permanente 
	
	

	TOTAL 
	
	


III: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

3.1. ANEXOS 
Devem ser anexados documentos que comprovem a intenção e a disponibilidade das instituições parceiras, para se integrar a proposta, mediante anuência formal destas em relação à sua participação, todavia  eses anexos não  deverão exeder o limite de 30 (trinta) folhas. 

Anexo III
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

I – DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO
1.1 Este edital será conduzido segundo a modalidade solicitação de propostas, de acordo com normas e regras para licitações no âmbito do PNUD, e será do tipo técnica e preço combinados, por lotes.

II – DEFINIÇÕES GERAIS
2.1 Lotes: coincidem com as “modalidades de projetos” previstas no item 6.1 do Termo de Referência, ou seja: Projetos “Tipo I”, “Tipo II” e “Tipo III”.

2.2 Proposta: documento apresentado por licitante em resposta a esta Solicitação de Propostas. Nesse documentos o licitnte demonstra o desejo de realizar um ou dou projetos nas áreas-objeto da licitação. Decompõe-se em proposta técnica e proposta comercial.
2.3 Projeto: conjutno de documetnos para execução de atividades dentro de uma das modalidades previstas nesta Solicitação de Propostas: previstas no item 6.1 do Termo de Referência, ou seja: Projetos “Tipo I”, “Tipo II” e “Tipo III”
2.4 O licitante poderá concorrer com no máximo dois projetos em qualquer  das modalidades previstas no presente edital dentro de uma só proposta.
III - REGRAS BÁSICAS PARA AVALIAÇÃO
3.1 A avaliação das propostas será feita segundo a tipologia “técnica e preço combinados”, valendo a avaliação técnica 70% da nota final e, a avaliação de preço, 30% da nota final. 

3.2 Para obtenção da nota técnica serão computados os pontos obtidos segundo uma matriz (adiante mostrada) cuja nota máxima é 100 (cem) pontos. Para obtenção da nota de preço, as propostas, dentro dos Lotes (Projetos Tipos I, II e III), serão classificadas em ordem crescente de preço; a de menor preço terá nota 100 (cem); as demais terão notas inversamente proporcionais.

3.3 Para obtenção da nota final de cada Proponente, dentro dos Lotes, multiplica-se a nota técnica por 70% (setenta por cento), a nota de preço por 30% (trinta por cento) e somam-se esses produtos parciais. Finalmente, as propostas são classificadas em ordem decrescente de nota final, ainda dentro de cada Lote, sendo classificada em 1º lugar a de maior nota final.

3.4 As propostas deverão ser apresentadas em dois envelopes, contendo, separadamente: envelope “A”, a proposta técnica e, envelope “B”, a proposta comercial. Serão avaliadas inicialmente as propostas técnicas, após o que serão abertas as propostas comerciais das instituições que atingirem a nota técnica mínima.

3.5 Exigências Eliminatórias: as propostas técnicas devem atender, na avaliação preliminar, às exigências abaixo, para que prossigam no processo de avaliação:

· O Proponente deve ser IES (instituição de ensino superior) e se enquadrar em qualquer uma das seguintes condições:
· ter sido qualificada na Manifestação de Interesse 027/2007; 

· estar previamente cadastrada no MDS como agência implementadora, em edital anterior, e que tenha manifestado interesse em continuar participando do Programa;

· estar cadastrada no MDS como agência implementadora e que, mesmo sem manifestar interesse em continuar, esteja presentemente executando projeto com carta de acordo do MDS;

· que opere incubadora de cooperativas, também cadastrada no MDS.

· A informação de experiência da Instituição deve constar do Instrumental de Avaliação (Apêndice ao Anexo II – Termo de Referência), e deve obrigatoriamente ser comprovada por atestados de capacidade técnica que contenham claramente assinatura identificada da autoridade signatária, datas de execução (início e término) e objeto do serviço prestado, e dados para contato (telefone, fax, e-mail do órgão atestador).

3.6 Condições Mínim,as de classificação técnica: as propostas técnicas devem: (i) atingir nota técnica  mínima de 60 (sessenta) pontos; (ii) as propostas não podem conter nota zero para nenhum nos Fatores de avaliação (descritos no item 4.2); e (iii) as propostas devem conter no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica pontuado. Ocorrendo negativa a qualquer uma dessas condições, a proposta será desclassificada, devolvendo-se lacrado o envelope de proposta comercial correspondente. 

3.7 Habilitação jurídico-fiscal: as Licitantes cujas propostas forem classificadas na avaliação técnica e comercial deverão apresentar, quando solicitado pelo PNUD, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a documentação de habilitação júridico-fiscal solicitada em edital.

IV – CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

A pontuação técnica contemplará dois aspectos básicos da proposta: a experiência da Instituição, segundo os atestados mencionados abaixo e valendo 20 (vinte) pontos, e a qualidade da proposta técnica, consignada em Fatores e subfatores de Avaliação, valendo 80 (oitenta) pontos, compondo uma matriz de avaliação de 100 (cem) pontos.

4.1 Experiência da Instituição (máximo 20 pontos )
Será demonstrada pelo preenchimento do Instrumental de Avaliação mencionado e comprovada por atestados segundo abaixo:

a) Experiência em implementação de projetos de inclusão produtiva, na perspectiva da economia solidária; ou em implementação de ações com jovens em situação de vulnerabilidade social; ou experiência em incubação de cooperativas ou implantação de projetos de inclusão produtiva, ações com jovens e enfrentamento da pobreza.

b) Serão aceitos até 4 (quatro) atestados de instituiçoes diferentes que comprovem as experiências conforme mencionado acima. Cada atestado valerá ou zero ou 5 pontos.
c) Um determinbado atestado pode atender a mais de uma área das citadas na alínea “a” acima, podendo sua pontuação ser, portanto, maior que 5 (cinco) pontos.

d) O somatório de pontos para Experiência da Instituição não poderá ultrapassar o limite de 20 (vinte pontos).
4.2  Qualidade da Proposta Técnica (mäximo 80 pontos) 
Na tabela a seguir estão listados Fatores de Avaliação, compostos de subfatores. Os pontos a consignar estão mostrados em três colunas, segundo a “Modalidade dos Projetos”, Tipos I, II e III.

	FATORES E SUBFATORES DE PONTUAÇÃO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	
	
	
	

	Fator 1. Instrumentos de Planejamento
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	1.1 Adequada caracterização do problema a ser abordado (diagnóstico da situação atual);
	2,0
	2,0
	2,0

	1.2 Adequada caracterização do publico a ser trabalhado (diagnóstico da situação atual em relação ao território);
	2,0
	2,0
	2,0

	1.3 Adequações às diretrizes da Economia Solidária;
	2,0
	2,0
	2,0

	1.4 Adequações às necessidades e interesses dos beneficiários do projeto;
	2,0
	2,0
	2,0

	subtotal
	8,00
	8,00
	8,00

	
	
	
	

	Fator 2. Instrumentos de gestão estratégica
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	2.1 Detalhamento da metodologia (objetivos resultados metas, indicadores e cronograma de trabalho) 
	3,0
	3,0
	3,0

	2.2 Detalhamento dos Instrumentos de monitoramento  e avaliação qualitativo e quantitativo
	1,0
	1,0
	1,0

	2.3 Consistência na programação físico-financeira e valores apresentados compatíveis com as atividades propostas.

	2,0
	2,0
	2,0

	2.4 Consitencia da proposta didático-pedagogica


	1,0
	1,0
	1,0

	2.5. Formação multidisciplinar da equipe tecnica
	1,0
	1,0
	1,0

	subtotal
	8,00
	8,00
	8,00

	
	
	
	

	Fator 3.  Instrumentos de participação
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	3.1 Estratégia de intervenção com valorização da cooperação e associativismo 
	3,0
	3,0
	3,0

	3.2 Inclusão de movimentos e grupos organizados como protagonistas  na concepção, elaboração, execução de processos
	3,0
	3,0
	3,0

	3.3. Constituição de redes locais de fomento à Economia Solidária.
	2,0
	2,0
	2,0

	subtotal
	8.00
	8.00
	8.00

	
	
	
	

	Fator 4. Instrumentos de parceria
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	4.1. Articulação com as ações co-financiadas pelo MDS nos territórios (Bolsa Família, Segurança Alimentar)
	2.0
	2,0
	2,0

	4.2. Articulação com projetos de Inclusão Social e Produtiva (agricultura urbana, cozinha comunitária, restaurante popular, programa de cisternas, carteira indígena, banco de alimentos, CONSAD´s, PAA, etc.);
	1,5
	1,5
	1,5

	4.3. Integração com as ações e políticas do Governo Federal no campo da geração de trabalho e renda (Projeto de Promoção do Desenvolvimento Local e Economia Solidária/PPDLES; Centros Públicos de Economia Solidária), etc, 
	1,5
	1,5
	1,5

	4.4. Integração com as ações da Proteção Social Básica, prioritariamente, com os Centros de Referência de Assistência Social – CRAS
	1,5
	1,5
	1,5

	4.5. Integração com as ações da Proteção Social Especial, prioritariamente, com os Centros de Referência Especializados de Assistência Social – CREAS
	1,5
	1,5
	1,5

	subtotal
	8,00
	8,00
	8,00

	
	
	
	

	Fator 5. Instrumentos de inclusão social
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	5.1. Atende demandas de grupos minoritários (mulheres, jovens, desempregados, populações  afro descendentes, indígenas, com dificuldades especiais, quilombolas, outros)
	5,0
	5,0
	5,0

	5.2. Gera oportunidades de emprego e renda para grupos excluídos
	3,0
	3,0
	3,0

	subtotal
	8,00
	8,00
	8,00

	
	
	
	

	Fator 6. Instrumentos de Territorialidade
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	6.1. Atende  e reflete a cultura  e identidade do território 
	2,0
	2,0
	2,0

	6.2. Estrutura/ fortalece/ expande oportunidades do 

Território
	2,0
	2,0
	2,0

	6.3. Promove  tecnologias sociais de economia solidária difundidas e adequadas ao contexto regional
	2,0
	2,0
	2,0

	6.4. Promove ações de articulação com o mercado local e regional para garantir a inclusão produtiva
	2,0
	2,0
	2,0

	subtotal
	8,00
	8,00
	8,00

	
	
	
	

	Fator 7. Instrumentos de Promoção de Viabilidade economica
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	7.1. Prevé indicadores de viabilidade econômica e/ou sustentabilidade (Plano de Negócio)
	N/A
	2,0
	2,0

	7.2. Garante o fornecimento dos insumos necessários à produção
	N/A
	2,0
	2,0

	7.3. Apresenta condições para a formação ou acesso à capital de giro
	3,0
	2,0
	2,0

	7.4  Qualificações sócio-profissional para os beneficiários/cooperados/ associados, com vistas à autogestão da unidade produtiva
	5,0
	2,0
	2,0

	subtotal
	8,00
	8,00
	8,00

	
	
	
	

	Fator 8. Instrumentos de promoção de economia solidária
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	8.1. Qualificação sócio-profissional em princípios e instrumentos de construção social em processos de economia solidária
	4,0
	4,0
	4,0

	8.2. Promoção de ações político-pedagógicas e/ou estratégias inovadoras, autogestionárias, solidárias,
	2,0
	2,0
	2,0

	8.3. Formação com ações político pedagógicas direcionadas para o fortalecimento dos aspectos da  cidadania ativa, do processo democrático e do movimento cultural e ético.
	2,0
	2,0
	2,0

	subtotal
	8,00
	8,00
	8,00

	
	
	
	

	Fator 9. Instrumentos de Sustentabilidade
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	9.1. Apresenta  formas ecologicamente sustentáveis de produção e comercialização;
	4,0
	4,0
	4,0

	9.2. Apresenta conhecimento técnico e ético sobre a questão da sustentabilidade ambiental;
	2,0
	2,0
	2,0

	9.3. Apresenta elementos de conscientização para uma visão estratégica da sustentabilidade do meio ambiente
	2,0
	2,0
	2,0

	subtotal
	8,0
	8,0
	8,0

	
	
	
	

	Fator 10. Instrumentos de continuidade e replicabilidade,
	Tipo I
	Tipo II
	Tipo III

	10.1. Apresenta plano para acompanhamento das ações pós-projeto;
	4,0
	4,0
	4,0

	10.2. Apresenta estratégias de expansão das atividades  para outros grupos e territórios;
	2,0
	2,0
	2,0

	10.3. Apresenta ações de continuidade ou articulação entre projetos já contemplados e executados.
	2,0
	2,0
	2,0

	subtotal
	8,00
	8,00
	8,00

	TOTAL DE PONTOS 
	80,0
	  80,0
	   80,0


V – CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS


As propostas comerciais serão analisadas para verificar: (i) sua coerência com as respectivas propostas técnicas; (ii) sua aderência ao solicitado no Termo de Referência (Anexo II); e (iii), se estão organizadas de acordo com modelo constante do apêndice ao Anexo II, contendo, desta forma, todas as informações necessárias para sua análise.

VI – CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Em caso de empate de nota final (técnica + comercial ponderadas conforme regra do item 3.3), o desempate obedecerá às seguintes regras:

a. Prevalece a proposta com maior nota técnica.
b. Persistindo o empate, prevalece a proposta que tenha maior nota técnica no Fator 1. 
c. Persistindo o empate, prevalece a proposta que tenha maior nota técnica no Fator 2. 

d. Persistindo o empate, prevalece a proposta com menor preço.

Anexo IV

MODELO DE SUBMISSÃO DA PROPOSTA COMERCIAL 

Ao Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD
Solicitação de Propostas nº: 40-13211/2007
Prezados Senhores,

Após exame dos documentos de licitação, propomos realizar os serviços para o(s) Projeto(s) XXXXXX do TIPO X(e X), constantes da nossa Proposta Técnica pelo(s) valor(es) total(is) de [valor total do Projeto em algarismos e por extenso] e de [valor total do Projeto em algarismos e por extenso] respectivamente, conforme planilha de preços e cronograma de pagamentos anexos (Individualizar por Projeto).

Caso nossa proposta seja selecionada, apresentaremos, para fins de assinatura do contrato, a documentação exigida na Licitação.

Concordamos em manter esta Proposta durante o prazo estabelecido na Licitação e obrigamo-nos a honrá-la dentro de sua validade.

Declaramos que, ao apresentar a presente Proposta, estamos procedendo à aceitação integral e irretratável dos termos e condições da Licitação. 

Local e Data

[assinatura]

Nome do Licitante, de seu Representante Legal e respectivo cargo.
Endereço do Licitante:

Telefone:

Fax:

Correio Eletrônico:

Anexo V
Modelo de Carta de Acordo 
(será difundido no prazo máximo de 10 dias após o envio da SDP)
� Request for Proposal: nomenclatura do PNUD para licitação do presente objeto.


Concorrência Pública ou Solicitação de Proposta,  conforme o caso: nomenclatura no âmbito do BENEFICIÁRIO.








� Request for Proposal: nomenclatura do PNUD para licitação do presente objeto. 


Concorrência Pública ou Solicitação de Proposta, conforme o caso: nomenclatura no âmbito do BENEFICIÁRIO.





�  Como orientação geral para se conceber os Projetos de Inclusão Produtiva, toma-se como referência o acúmulo do GT Interministerial do Programa Fome Zero (Subgrupo: Promoção de Processos de Geração de Renda), no documento “Para uma política de trabalho e emprego na estratégia do Fome Zero”,  www.mds.gov.br/suas e as orientações debatidas na Ia Conferência Nacional de Economia Solidária, promovida pelo Ministério do Trabalho, ocorrida em junho de 2006.  www.mte.gov.br/ /ecosolidaria 
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